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P o r t a l  d o  C o n h e c i m e n t o /  L e g i s l a ç ã o /  R e f e r ê n c i a s  d a s  R o t i n a s  A d m i n i s t r a t i v a s  

 
 
 
 

 

RAD-CCIV-001 – Documento Estratégico de Câmara Cível 
 

Com vigência a partir de 20/06/2018 
 

 
RAD sem referências 

 
 

RAD-CCIV-002 – Receber e Processar Documentos 
 

Com vigência a partir de 20/06/2018 
 

 
Novo Código de Processo Civil 2015  
 

 
Regimento Interno do TJERJ (RITJERJ);  

 

 
Ato Normativo 03/2009 – estabelece normas e diretrizes dos atos funcionais dos servidores do Quadro 
Único, disciplinando direitos e deveres;  

 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça – Serviços Judiciais;  

 

 
Código de Processo Civil;  

 

 
Lei 11.419/2006 – Dispõe sobre a informatização do processo judicial;  

 

 
Resolução TJ/OE nº 16 de 30/11/2009 – Autoriza a implantação do processo eletrônico no âmbito do TJRJ.  

 
 

RAD-CCIV-003 – Gerir Secretaria de Câmara Cível 
 

Com vigência a partir de 20/06/2018 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://portaltj.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=5031dbf8-af75-4cff-b211-0fef7e97774f&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139309&integra=1
http://cgj.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/cncgj-judicial.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869impressao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11419.htm
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=140145&integra=1


 
Lei 13.105/2015 – Novo Código de Processo Civil – NCPC-2015;  

 

 
Lei Federal nº 10741/2003 – Assegura prioridade na tramitação dos processos e na execução dos atos e 
diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 anos, 
em qualquer instância. 

 

 
Lei Estadual nº 4703/2006 – Dispõe sobre tratamento prioritário na tramitação dos procedimentos judiciais 
em que figure como parte ou interveniente pessoa física com idade igual ou superior a 60 anos ou pessoa 
portadora de deficiência. 

 

 
Resolução TJ/TP nº 01/75 – Aprova o Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 
Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 01/2004 – Resolve inserir no Sistema Informatizado do TJERJ um campo 
específico para a identificação de “Prioridade – Pessoa Idosa”. 

 

 
Ato Normativo TJ nº 16/2006 – Disciplina as normas e procedimentos gerais sobre a gestão patrimonial dos 
bens móveis, estabelecendo as responsabilidades. 

 

 
Ato Normativo nº 17/2006 – Dispõe sobre o programa de estágio em Direito junto aos órgãos de prestação 
jurisdicional de 1ª Instância do PJERJ. 

 

 
Ato Normativo TJ nº 03/2009 – Estabelece Normas e Diretrizes para Servidores do Quadro Único do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

 

 
Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 26/2009 – Disciplina o direito do exercício de férias. 

 
 

RAD-CCIV-004 – Organizar e Realizar Sessões de Julgamento 
 

Com vigência a partir de 20/06/2018 
 

 
Lei nº 13.105/2015 – Código de Processo Civil  

 

 
Regimento Interno do TJERJ (RITJERJ) 

 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça – Serviços Judiciais.  

 

 
Lei 11.419/2006 – Dispõe sobre a informatização do processo judicial;  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5a077847c032564f4005d4bf2/03a911b23ea7616b83257107006ca752?OpenDocument
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145260
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=140744
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139256
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139307
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139309
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139211
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm
http://portaltj.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=5031dbf8-af75-4cff-b211-0fef7e97774f&groupId=10136
http://cgj.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/cncgj-judicial.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11419.htm


 
Lei Orgânica da Magistratura (LOMAN); 

 

 
Resolução TJ/OE nº 16/2009 – Autoriza a implantação do processo eletrônico no âmbito do TJRJ;  

 

 
Resolução TJ/OE nº 05/2016 - Altera o artigo 60-A, parágrafos 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, adequando-o ao Novo Código de Processo Civil.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
 

Elaborado e disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento da  
Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 
Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp35.htm
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=140145&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=192952&integra=1

